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Dedicacao a fé nao exigerelogio de ponto, diz juiz

Quem arrecada dinheiro numaigreja ndo precisater fé, mas sim de um vinculo de trabalho. Com base
neste entendimento, o Tribunal Regional do Trbalho da 22 Regido (Sao Paulo) condenou a lgreja
Pentecostal Deus € Amor areconhecer vinculo empregaticio com o obreiro Domazio Pires de Andrade e
pagar todas as verbas trabal histas devidas aele. A decisdo confirma sentenca de primeiro grau no mesmo
sentido.

Paraosjuizesda 112 Turmado TRT-2, o obreiro trabalhava para a entidade religiosa mediante
subordinac&o, cumprindo jornada (que era, inclusive, registrada no livro de presenca) e em atividade que
nado diziarespeito afé. Consideraram também que havia aplicacéo de penas e descontos na hipétese de
faltas e atrasos. O obreiro trabalhou por 21 anos naigreja.

“Portanto, ndo se tratava de relagdo fundamentada apenas e tdo somente na crenca e nafé, mas
essencialmente em objetivos econdémicos’, acrescentou o juiz Carlos Francisco Berardo (relator).

A igreja, para se defender, alegou que arelacdo juridica entre o obreiro e elafoi motivada pelafé, em
decorréncia de uma vocacéo do proprio autor da agdo. Afirmou que a anotacéo de presenca no livro ndo
retratava arealidade vivida

Os argumentos néo foram aceitos. O relator Francisco Berardo esclareceu que a dedicacéo afé ndo exige
rel6gio de ponto. Ele acrescentou que os elementos probatérios do processo confirmaram a presenca dos
pressupostos do artigo 3°, daCLT.

De acordo com o artigo, empregado é toda pessoa fisica que presta servicos de natureza ndo eventua a
empregador, sob a dependéncia deste e mediante salario.

“Claro gue nem somente a oragao dedicam-se osfiéis dalgreja. Ha outras tarefas e funcdes social mente
validas. No caso, porém, a atividades do recorrido ia muito além da parte social, como demonstra as
provas. Era de natureza econdmica’, finalizou o juiz ao condenar aigreja a fazer anotagbes na carteira de
trabalho do obreiro, pagar aviso prévio e férias vencidas.

Leiaadecisao
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EMENTA
RECURSO ORDINARIO. CONTRATO DE TRABALHO

ART. 3° DA CLT. A prova p&e de manifesto que o reclamante, controlando a arrecadacéo, trabalhava
para a entidade religiosa mediante subordinacéo, cumprindo jornada (que era, inclusive, registrada no
livro de presenca) e em atividade que ndo diziarespeito afé.

Havia aplicacdo de penalidade e desconto na hipoétese de faltas e atrasos. Portanto, ndo se tratava de
relacdo fundamentada apenas e tdo somente na crenca e na fé mas essencialmente em objetivos
econdmicos.

Fazem-se presentes, na hipotese, os requisitos estabel ecidos para o reconhecimento do contrato de
trabal ho.

ACORDAM os Juizesda 112 TURMA do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Regi&o em: por
unanimidade de votos, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso ordindrio para que seja aplicada a
interpretacdo das Sumulas 368 e 381, nos termos da fundamentacdo do voto.

S&o Paulo, 20 de Marco de 2007

CARLOS FRANCISCO BERARDO

PRESIDENTE E RELATOR

PROCESSO TRT/SP n° 00017200602802005 — 112 TURMA
RECURSO ORDINARIO

Recorrente : igreja pentencostal deus é amor

Recorrido : domazio pires de andrade

Origem : 282Varado Trabalho de Séo Paulo

Recurso ordinério. Contrato de trabalho. Art. 3°, daCLT. A prova pde de manifesto que o reclamante,
controlando a arrecadacéo, trabal hava para a entidade religiosa mediante subordinagéo, cumprindo
jornada (que era, inclusive, registrada no livro de presenca) e em atividade que ndo diziarespeito afé.
Havia aplicacéo de penalidade e desconto na hipotese de faltas e atrasos. Portanto, néo se tratava de
relacdo fundamentada apenas e tdo somente na crenca e na fé mas essencial mente em objetivos
econdmicos. Fazem-se presentes, na hipotese, os requisitos estabel ecidos para o reconhecimento do
contrato de trabal ho.

| —Relatoério

Adoto o relatério dar. sentenca de fls. 89/94, que julgou a reclamacdo parcialmente procedente,
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complementada afls. 101/102, da qual recorre areclamada pelas razdes de fls. 106/111, todas a seguir
mencionadas.

Ha contrariedade.
Il ? Fundamenta?ao

1 ? Conhego porgue estdo presentes 0s pressupostos subjetivos e objetivos estabelecidos na Lei para essa
finalidade.

2 — Contrato de trabalho — A recorrente aduz que ar. sentenca ndo subsiste em face dainexisténcia de
contrato de trabal ho.

Alega que arelagdo juridica havida foi motivada pela fé, em decorréncia de uma vocagéo.

Afirma que a existéncia de circulares indicando jornada — documentos estes que foram impugnados —
nao retrata a realidade vivida pelas partes.

Mantenho.

A percuciente, circunstanciada e criteriosa analise da prova a que procedeu o r. julgado, em gue assentou
ajuridica conclusdo, subsiste integra, por seus proprios e juridicos fundamentos.

Os elementos probatérios constantes dos autos confirmam a presenca dos requisitos e pressupostos do
art. 3°, daCLT. paraa caracterizagao do contrato de trabalho mantido com o reclamante ora recorrido.

Havia pessoalidade na prestacdo de servico; contraprestacéo, mediante pagamento de sal&rio; atividade
destinada ao implemento dos fins da recorrente e, sobretudo, dependéncia econdmica e subordinagéo
juridica

Havia cumprimento de jornada. O comparecimento do recorrido era controlado mediante livro de
presenca. Faltas e atrasos eram objeto de desconto. Havia inclusive imposicéo de penalidades. Fazia
controle de arrecadacéo.

Assim, verifica-se que arelacdo havida entre as partes ndo dizia respeito ao carater religioso e
confessional, exclusivamente. Havia— isto sim — substrato de natureza econémico-financeira de modo
preponderante.

A dedicacdo afé ndo exige rel6gio de ponto. Com certeza.
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A esse respeito, diz grande mistico: “A oragdo deve ser breve e pura, ando ser que tenha de se prolongar
por sentimento de inspiracéo da graga divina. Em comunidade, porém, sgja muito breve a oragéo. Se
quisermos sugerir alguma coisa as pessoas poderosas, ndo teremos a presuncao de fazé-lo, anéo ser com
humildade e reveréncia. Quanto mais ao Senhor Deus do universo devemos suplicar com toda humildade
e devocdo pura. E podemos saber que ndo é no muito falar, mas na pureza de coracéo e com lagrimas de
contri¢éo que seremos atendidos’ (S&o Bento). Et reliqua.

Claro gue nem somente a oracéo dedicam-se osfiéis da lgregja. Ha outras tarefas e funcdes socialmente
validas. No caso, porém, a atividade do recorrido ia muito além da parte social, como demonstra a prova.
Era de natureza econémica.

3 — Horas suplementares — A recorrente busca reforma do aresto aduzindo que ndo ha comprovacéo de
jornada estendida. Argumenta com aimprestabilidade do depoimento da testemunha, ja que esta
(segundo alegou na reclamacao trabal hista que também gjuizou) trabalho até 10 de abril de 2004, ou
seja, cerca de dois meses antes da alegada saida do recorrente.

Rejeito.

O fato alegado pela recorrente ndo descaracteriza o valor probatorio e a forca probante das declaraces
datestemunha. OJ SDI-1 n° 233.

4 — Contribuicéo previdenciéria e atualizacéo — Provejo em parte para aplicacdo das Simulas 368 e 381,
esta quanto a corregdo monetaria.

Relativamente a prescri¢éo, nota-se a auséncia de manifestacdo prévia. Tampouco houve
prequestionamento. Nada obstante, ndo héa qualquer fundamento para acolhé-la em vista do
reconhecimento do tempo de servico e do néo-recol himento.

[11 ? Dispositivo

Por todo o exposto, dou PROVIMENTO PARCIAL ao recurso para que seja aplicada a interpretacéo das
Slmulas 368 e 381.

CARLOS FRANCISCO BERARDO
Juiz Relator
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